PARECER Nº  1837  , DE 2009

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 53, DE 2009

O Deputado Olímpio Gomes propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos órgãos competentes do Poder Executivo a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem a adequação da Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física, de maneira a permitir que novos faixas pretas de judô, aprovados em entidades de administração desportiva de nível estadual, devidamente registradas nos CONFEF e CREF, tenham facultado o direito de obter o registro nos referidos conselhos e assim, poderem, de forma legal e regulamentar, continuar disseminando a prática dessa modalidade esportiva.  

Nos termos do artigo 156 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, II e § 17, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Com o advento da Lei nº 9.696, de 1998, o exercício das atividades de educação física passou a ser prerrogativa dos profissionais regularmente inscritos nos Conselhos Regionais de Educação Física, que exigem para tanto, o diploma no curso superior de Educação Física ou a comprovação da atuação do profissional em atividades próprias dessa categoria antes da vigência daquela lei. 

Nesses termos, profissionais não possuidores de curso superior foram considerados aptos a ministrar aulas de judô oficialmente e continuaram inseridos normalmente no mercado de trabalho. No entanto, seus alunos, ao se formarem faixas pretas dessa modalidade de desporto, tornam-se marginalizados, visto que são impedidos de figurarem nos quadros dos referidos conselhos.

Portanto, faz-se necessária a adequação da Lei nº 9.696, de 1998, de maneira que novos detentores de faixas pretas de judô possam obter o registro nos conselhos estaduais e federal e, de forma legal e regulamentar, continuem disseminando a prática dessa modalidade esportiva, amparados pela lei no desenvolvimento de suas atividades profissionais.

Assim, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 53, de 2009.

a) Edson Ferrarini – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 7-10-2009

a) Alex Manente – Presidente

Hamilton Pereira – Marcos Martins – Edson Ferrarini – Alex Manente – José Bittencourt

